
ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE TIMON 

"Gestão União e Compromisso" 

LICITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 001/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 027/2025 

FUNAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 28, II da Lei 

14.133/2021. 

OBJETIVO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE REFORMA E 

ADEQUAÇÃO PREDIAL NAS INSTALAÇÕES DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE TIMON - MA. 



ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE TIMON 

"Gestão União e Compromisso" 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA 

Memorando n° 094/2025 - CLCA 

Ao Exmo. Presidente da Câmara 
Sr. José Wilma da Silva Resende 

Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei 14.133/2021, encaminhe-se à 

consideração da Autoridade Competente da Câmara Municipal de Timon - MA, Documento 

de Formalização da Demanda - DFD para análise e adoção das providências necessárias à 

abertura do processo de contratação. 

Área Requisitante (Unidade / Setor / Depto): 

DIRETORIA GERAL 

Respon a -,, . ,- a demanda.

Nome: Maria do Socorro Rodrigues Fernandes 

CPF: Cargo / Função / Matricula: 

Diretora Geral 

INFORMA ÕES GERAIS 
1.1- Descrição sucinta do objeto: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE REFORMA E 

ADEQUAÇÃO PREDIAL NAS INSTALAÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE TIMON - 

MA. 

1.2- Justificativa da necessidade da contratação: 

A contratação de empresa para a execução de serviços de reforma e adequação predial 
nas instalações da Câmara Municipal de Timon - MA é medida necessária para assegurar a 
continuidade, a segurança e a eficiência das atividades administrativas e legislativas. A 
intervenção justifica-se diante da necessidade de promover melhorias estruturais e de 
revitalização dos ambientes, considerando o desgaste natural decorrente do uso constante das 
dependências da Casa Legislativa. 

As instalações demandam adequações que envolvem a reorganização e modernização de 
espaços internos, de modo a aprimorar a funcionalidade, o conforto e as condições de trabalho 
de servidores, vereadores e assessores. A melhoria do ambiente institucional contribui 
diretamente para o desempenho das atividades, favorecendo a produtividade, a organização e 
a fluidez das rotinas administrativas. 

A reforma também se fundamenta na importância de preservar o patrimônio público, 
assegurando a manutenção corretiva e preventiva da estrutura física, o que evita a evolução de 
danos e reduz custos futuros decorrentes de eventuais intervenções emergenciais. A atualização 
dos espaços contribui ainda para fortalecer a imagem institucional, demonstrando compromisso 
com a eficiência, a transparência e a boa gestão dos recursos públicos. 
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Dessa forma, a contratação de empresa tecnicamente capacitada configura-se como 

providência indispensável para garantir a integridade da infraestrutura e oferecer suporte 
adequado às demandas do Poder Legislativo Municipal. Trata-se de ação necessária, oportuna 
e plenamente alinhada ao interesse público, assegurando que a Câmara Municipal de Timon —
MA disponha de instalações adequadas ao desempenho de suas funções essenciais com 
qualidade e responsabilidade. 
1.3- Data Prevista da Demanda: dezembro/2025 
1.4- Alinhamento com o Plano de Contratação Anual: Houve elaboração do Plano de 
Contratação Anual (PCA) para a câmara municipal de Timon — MA em 2024, então a referida 
demanda decorreu da estratégia de seguir um planejamento de compras alinhado à Lei 
Orçamentária Anual (LOA) e necessidades comuns da Câmara, visando otimizar os recursos e 
a eficiência das contratações públicas. Essa decisão foi fundamentada na avaliação das 
necessidades imediatas e na priorização de ações que asseguram a continuidade dos serviços 
públicos essenciais. Importante salientar que, no órgão não existe um profissional técnico para 
desempenhar o serviço. 

ITEM SERVIÇO/AÇÃO UNID. 
VALOR 
TOTAL 

R$ 

01 

CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA EXECUÇÃO 

DE SERVIÇOS DE REFORMA 

E ADEQUAÇÃO PREDIAL 

NAS INSTALAÇÕES DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

TIMON — MA. 

SERVIÇO R$

Timon (MA), 23 de novembro de 2025. 

(.2
a;-uÁx, 143 5C C:0 KM) /P_CCUIAC)(41.10) nAinanáli5 

Maria do Socorro Rodrigues Fernandes 
Diretora Geral da Câmara 

MAT.: 10432025-4 



Processo 0801121-93.2020.8.10.0060 

Ação civil pública com pedido de tutela de urgência 

Autor: Ministério Público do Estado do Maranhão 

Ré: Câmara municipal de Timon-MA 

Vistos etc 

I — RELATÓRIO 

Ministério Público do Estado do Maranhão, instituição permanente e essencial à função 
jurisdicional do Estado (art. 127, caput, da CF), com fundamento na inteligência do art. 129, III, da 
Carta Magna em combinação com art. 62, VII da Lei Complementar 75/1993, arts. 4° e 5° da Lei 
7.347/1985 e arts. 297 e seguintes do Código de Processo Civil, desencadeou a jurisdição para 
propor ação civil pública com pedido liminar em face da Câmara Municipal de Timon-MA, 
devidamente qualificada. 

Em suporte fático afirma que em 25 de abril de 2018 foi instaurado procedimento 
administrativo n° 49/2018 sob a presidência da 62 Promotoria de Justiça Especializada de Timon, 
com o fito de acompanhar as condições de acessibilidade da Câmara Municipal de Timon — MA. 
Naquela oportunidade a Dra. Tereza Cristina Sales, Engenheira Civil do Núcleo de Assessoria 
Técnica Regionalizada de Timon — MA, emitiu relatório de acessibilidade, no qual consta uma 
série de providências necessárias para adequar o prédio da Câmara Municipal às pessoas com 
dificuldade de locomoção (deficientes ou idosos). 

Indica o senhor Promotor de Justiça que o prédio não dispõe de meios para a transposição 
dos desníveis nas áreas de circulação externas e internas, como rampas ou elevadores. De igual 
modo não existe um acesso ao interior do prédio com comunicação a todas as suas 
dependências e serviços que possa ser utilizado pela pessoa com deficiência ou com mobilidade 
reduzida. Nessas conexões existem obstáculos que impedem ou dificultam a acessibilidade 
plena. 

Pontua pela inexistência de não há sanitários acessíveis e com entrada independente. De 
outra banda o piso não favorece ao deficiente visual, já que não foi instalado de forma adequada 
a direcioná-lo aos setores de atendimento e a alertá-lo contra os obstáculos dentro do prédio. 
Essa mesma falha foi verificada na calçada do prédio. 

Diante de tal realidade foi expedido ofício ao presidente da Câmara dos Vereadores de 
Timon — MA, solicitando a este que manifestasse seu interesse em celebrar um termo de 
ajustamento de conduta, tendo por finalidade estabelecer as condições objetivando atender às 
falhas apontadas no referido relatório técnico. 

Esclarece o Ministério Público que foi realizada reunião na sede das Promotorias de Justiça 
de Timon entre o Promotor de Justiça titular da 6-2 Promotoria de Justiça Especializada e o 
Presidente da Câmara de Vereadores de Timon acompanhado de sua assessoria jurídica, 
quando então este manifestou interesse na formalização de um Termo de ajustamento de 
Conduta. O senhor presidente da Câmara Municipal solicitou prazo de 120 dias para 
apresentação de proposta de atendimento às normas de acessibilidade, sob a justificativa de 
haver assumido a gestão daquele poder há menos de um mês. 

No entanto, afirma o Ministério Público que transcorridos 200 (duzentos) dias nenhuma 
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proposta foi formulada pela presidente da Câmara. Exatamente por isso lhe foi enviado novo 
ofício com o propósito de ser ofertada proposta de adequação do prédio. Infelizmente não ouve 
resposta a esse ato do Ministério Público. Em assim, o senhor Promotor de Justiça se viu 
obrigado a apresentar ação civil pública. 

Em sede de substrato jurídico, invocou as letras do art. 127 da constituição federal, o qual 
atribuiu ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses 
sociais e individuais indisponíveis. No exercício dessa missão constitucional, insere-se a garantia 
dos direitos das pessoas com deficiência. 

Por outro turno traz à colação o art. 23 da constituição federal, vez que é da 
responsabilidade dos entes federados cuidar da saúde, proteção e garantias das pessoas 
deficientes. Por outro turno recita a inteligência do art. 11 da lei n2 10.098, de 19 de dezembro 
de 2000, a qual trata da acessibilidade nos edifícios públicos ou de uso coletivo, a construção, 
ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo. 

Lembra o senhor Promotor de Justiça que a presente ação civil pública tem por objetivo 
assegurar a proteção de milhares de pessoas indeterminadas que têm frustrado um dos direitos 
mais básicos do ser humano, o de ir e vir, garantido no plexo da constituição federal. Justifica, 
assim, a parte autora, a legitimidade do Ministério Público. 

Estabelece o Ministério Público que o art. 24 da constituição federal, como exercício de 
densificação do princípio da igualdade, estabelece o dever dos entes federados em promover 
atos que impeçam a distinção de qualquer natureza entre os indivíduos. 

Ademais recorre o senhor Promotor de Justiça à Convenção Internacional sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência aprovadas pela ONU de 2006, aprovada pelo congresso 
brasileiro pelo decreto legislativo n° 186, de 9 de julho de 2008 pelo quórum de emenda 
constitucional, conforme previsto nas letras do art. 52, § 32 da constituição da República. 

Encontra-se o Ministério Público igualmente estribado no art. 15 da lei n° 10.098/2000 e no 
decreto n° 5.296/2004. Tais normas preveem eliminar todas as barreiras existentes nas vias 
públicas e nas edificações de uso público. 

Vislumbra o Ministério Público a viabilidade de antecipação de tutela. Igualmente sugere 
realização de audiência de justificação prévia (art. 461, §32 do CPC). 

Com esse suporte fático-jurídico, a parte autora formula os seguintes pedidos: a) 
condenação à obrigação específica de fazer, sob pena de multa diária de R$ 1.000,00 (um mil 
reais), nos termos do art. 11 da Lei n.° 7.347/85, a ser revertido em favor do Fundo Especial do 
Ministério Público — FEMPE, criado pela Lei Complementar n° 86, de 04 de julho de 2005, sem 
prejuízo de responsabilização por crime de desobediência pelo descumprimento da ordem 
judicial, de eficácia mandamental na espécie, expedindo-se o imediato mandado judicial, nos 
termos já pleiteados em sede de liminar, obrigando-se, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a 
apresentar projeto arquitetônico e urbanístico, assinado por profissional habilitado, com a 
respectiva ART — Anotação de Responsabilidade Técnica, que atenda às normas gerais de 
acessibilidade, prevendo, em especial: 

a1) a eliminação de todas as barreiras existentes na faixa livre da calçada que margeia a 
Câmara Municipal, além da instalação de rampa ou outro equipamento de deslocamento vertical 
para transposição dos desníveis nas áreas de circulação externas e internas; 

a2) a instalação de piso tátil direcional e de emergência na calçada que margeia o edifício e 
também no interior do prédio para orientar o deficiente visual sobre os obstáculos existentes e 
também para conduzi-lo aos setores de atendimento; 
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a3) o acesso ao interior com comunicação a todas as dependências e serviços do local, livre 
de quaisquer barreiras; a4) disponibilização de banheiros verdadeiramente acessíveis para cada 
sexo; 

b) Ainda, após a apresentação do referido projeto, seja atribuído à Câmara Municipal o 
prazo de 180 (cento e oitenta) dias para a execução das obras de acessibilidade no local, sob 
pena de interdição do prédio para o exercício das atividades públicas, sem prejuízo da cominação 
de multa mensal por atraso a ser arbitrada por esse Juízo diretamente contra o Presidente da 
Câmara Municipal e/ou ordenador de despesas responsável pela obra, a ser revertido em favor 
do Fundo Especial do Ministério Público — FEMPE, criado pela Lei Complementar n° 86, de 04 de 
julho de 2005. 

Concessão de tutela antecipada (id. 33158359). 

Câmara Municipal apresentou projeto de acessibilidade (id. 34105592). 

Ministério Público se manifestou indicando várias ressalvas ao aludido projeto de 
acessibilidade (id. 35888876). 

Devidamente citado (id. 45813777), o município de Timon-MA deixou de apresentar 
resposta (id. 55717048). 

Intimado o município de Timon-MA (id. 60630746) para se manifestar a propósito das 
ressalvas apresentadas pelo Ministério Público. Devidamente intimado (id. 61027359) 
permaneceu inerte. Causídicos renunciaram ao mandado (id. 61987377). Novo advogado juntou 
procuração da Câmara Municipal e requereu habilitação (id. 72145287). 

É O RELATÓRIO. Passo a me pronunciar em observância ao art. 93,IX da Constituição 
Federal. 

II — DA FUNDAMENTAÇÃO 

O exercício da fundamentação é postulado que se impõe ao devido processo legal que é o 
princípio por excelência da jurisdição guiada pela necessidade do dever-poder do magistrado 
demonstrar as razões de decidir. Este exercício se alinha com a publicidade e a fiscalização 
social dos atos jurisdicionais, exigência salutar em um Estado Democrático de Direito. 

Por uma questão didática, tem-se por opção o método cartesiano que prestigia o rigor lógico 
ao dever de demonstração. Em assim, abrem-se itens autônomos para se discutir sobre os temas 
indicados na fórmula de síntese. 

11.1 Da revelia 

Tem-se terminologicamente que contumácia é a inércia de qualquer das partes que 
compõem o processo. Revelia é a contumácia atribuída ao réu por não contestar a ação no 
prazo legal. Trata-se, portanto, de contumácia específica, própria do réu. 

Importante não confundir a revelia com seus efeitos. Revelia é um comportamento 
(estado) omissivo e efeitos, por certo, são as consequências dessa omissão. Os efeitos que 
decorrem da revelia são os seguintes: a) presunção de veracidade dos fatos alegados na petição 
inicial; b) fluência dos prazos processuais independentemente de intimação; c) julgamento 
antecipado do mérito. 

No caso concreto, tem-se por interesse discutir o efeito da presunção de veracidade dos 
fatos alegados na petição inicial, consoante a inteligência do art. 344 do CPC. E fundamental 
alertar que essa presunção é da espécie relativa. E assim o é, porque a presunção não se 
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efetiva quando a questão for exclusivamente jurídica ou os fatos forem evidentemente 
inverossímeis ou contrários ao senso comum. 

No caso a elisão dos efeitos da revelia se consolida na inteligência do art. 345, II, do CPC 
, vez que os direitos resguardados pela Fazenda Pública são de matriz indisponível. 

Em assim, reconhece-se a revelia, mas sem o reconhecimento da veracidade fática 
independente da prova. Significa dizer que não se afasta, no presente caso, o imperativo 
existente no art. 373, I, do código de processo civil. 

Cabe, pois, ao Ministério Público comprovar a falta de acessibilidade ao prédio da Câmara 
Municipal. 

11.2 Ônus da prova 

O legislador processual estabeleceu o ônus da prova segundo o brocardo allegatio et non 
probatio quase non allegatio (alegar e não provar é quase não alegar) na perfeita dicção do art. 
373, I e II, do Código de Processo. De tal forma que cabe ao autor demonstrar a prova de sua 
pretensão, ou seja, do fato constitutivo de seu direito. 

e•N 
No caso concreto, o Ministério Público, na qualidade de autor da demanda, se desincumbiu 

plenamente do ônus de demonstrar a sua pretensão. Trouxe laudo pericial detalhado o qual 
não deixa dúvida de que a Câmara Municipal não se desincumbiu de prover acesso à 
população deficiente ou idosa com dificuldade de locomoção. 

Registre-se, inclusive, que o Ministério Público celebrou um Termo de Ajuste de Conduta 
que não foi observado pela parte ré. 

Em sendo revel, a Câmara Municipal deixou de apresentar fato modificativo, impeditivo ou 
extintivo do direito do autor (art. 350 do CPC). 

Estabelecido tal paradigma, cabe a esse magistrado fundamentar juridicamente a pretensão 
deduzida em juízo. 

11.3 Da Constituição 

Em primeiro é importante lembrar que a constituição de 1988 reinaugura o Estado brasileiro 
apresentando a pessoa como centro de gravidade do sistema jurídico (art. 12, III, da constituição 
federal). E o povo como razão de ser do poder estatal (art. 12, parágrafo único da CF). Ademais 
um dos objetivos da República é a promoção do bem de todos sem quaisquer preconceitos (art. 
32, IV, da constituição federal). 

Já nas atribuições, o constituinte estabeleceu como competência comum aos entes 
federativos "cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas 
portadoras de deficiência" (art. 23 da constituição da República). E no mesmo diapasão a 
competência relativa a atribuição legislativa também se verificou comum entre as pessoas de 
direito público interno (art. 24 da constituição federal). 

11.4 Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 

O Congresso Nacional aprovou, conforme o rito previsto no art. 52, § 32 da constituição da 
República a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência
decreto legislativo n° 186, de 9 de julho de 2008 e decreto n2 6.949, de 25 de agosto de 
2009). Significa isso dizer que tal documento internacional ingressou na ordem jurídica brasileira 
com status de norma constitucional (bloco de constitucionalidade). Cabe o registro de que tal 
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convenção é o primeiro ato internacional a alcançar o ápice da juridicidade pátria. 

O dispositivo inaugural da mencionada convenção estabelece como propósito "promover, 
proteger e assegurar o exercício pleno e equitativo de todos os direitos humanos e liberdades 
fundamentais por todas as pessoas com deficiência e promover o respeito pela sua dignidade 
inerente" (Artigo 1 — Propósito). 

Inexiste dúvida, pois, de que o objetivo da norma é contemplar todas as potencialidades das 
pessoas com deficiências. E tal se densifica nos termos do artigo 3 ao tratar dos princípios 
gerais. Pode-se ler na alínea c desse comando como um dos princípios do documento 
internacional: "A plena e efetiva participação e inclusão na sociedade". 

Especificamente sobre acessibilidade destinou o documento a redação do artigo 9 (1. a). 
Norma, portanto, de concretude ao disposto na constituição da República com relação à 
dignidade da pessoa com deficiência ou com dificuldade de locomoção. 

11.5 Regramento infraconstitucional 

Ainda antes da aprovação da Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência (decreto legislativo n° 186, de 9 de julho de 2008), o legislador doméstico 
trouxe à lume à lei n° 10.098/2000 que tem por objetivo estabelecer normas gerais e critérios 
básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida, e dá outras providências. Nesse diploma legal merece destaque o art. 11 
que disciplina as medidas concretas que devem ser observadas para se garantir o direito à 
acessibilidade. Exatamente o que foi postulado pelo senhor Promotor de Justiça na presente 
demanda. 

Por seu turno, no mesmo sentido o decreto n° 5.296/2004 (sobretudo o art. 8°) que 
regulamentou a citada lei 10.098/2000. 

Com a exposição fático-jurídico encontra-se esse magistrado autorizado a escrever o 
dispositivo da presente sentença. 

II I - DISPOSITIVO 

O'N 

Diante de todo o exposto e com fundamento no art. 12, III, parágrafo único; art. 3°, IV; art. 
23; art. 24, todos da constituição da República em combinação com artigos 1, 3 e 9 (1.a) da 
Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (decreto 
legislativo n° 186/2008 e decreto n° 6.949/2009 e art. 11 da lei n° 10.098/2000 e art. 8° do 
decreto n° 5.296/2004 que a regulamentou, julgo procedente a presente demanda nos termos 
seguintes: 

a) Condenação da Câmara Municipal na realização das seguintes obras no prazo de 180 
(centro e oitenta) dias: a1) eliminação de todas as barreiras existentes na faixa livre da calçada 
que margeia a Câmara Municipal, além da instalação de rampa ou outro equipamento de 
deslocamento vertical para transposição dos desníveis nas áreas de circulação externas e 
internas; 

a2) a instalação de piso tátil direcional e de emergência na calçada que margeia o edifício e 
também no interior do prédio para orientar o deficiente visual sobre os obstáculos existentes e 
também para conduzi-lo aos setores de atendimento; 

a3) o acesso ao interior com comunicação a todas as dependências e serviços do local, livre 
de quaisquer barreiras; a4) disponibilização de banheiros verdadeiramente acessíveis para cada 
sexo; 
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Custas na forma da lei. 

Honorários de sucumbência inviável diante da inteligência do art.128, § 5°, l l , a, da 
constituição federal em combinação com art. 22 da lei n° 8.906/94, bem como pela 
compatibilidade com o princípio da simetria exposto no art. 18 da lei n° 7.347/1985, na exata 
interpretação do STJ. 

P.R.I 

Após o trânsito em julgado, arquivem-se com baixa na distribuição. 

Cumpra-se. 

Timon (MA), 11 de agosto de 2022. 

Weliton Sousa Carvalho 

Juiz da Fazenda Pública 
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V 
SIMONs 

ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE TIMON 

"Gestão União e Compromisso" 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

(ETP) 



ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE TIMON 

"Gestão União e Compromisso" 

Av. Paulo Ramos S/N - Bairro Centro - CEP; 65.630-140 - Timon-Maranhão 
CNPJ, 06.779.466/0001-13 

Fones: (99) 3212-2255 / 3212-3939 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) 

1) OBJETIVO. 

A presente análise visa caracterizar, através do Estudo Técnico Preliminar (ETP), determinada 

necessidade, descrevendo as análises realizadas em Projeto Básico, estabelecendo os quantitativos 

! liN necessários à contratação de empresa para execução de serviços de reforma e adequação predial 

nas instalações da Câmara Municipal de Timon - MA. 

2) BASE LEGAL DO ESTUDO. 

O presente estudo, tem por base legal os seguintes dispositivos: 

Lei 14.133/2021 em seus pontos normativos: 

Art. 62 (...) XX - estudo técnico preliminar: documento 
constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma 
contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a 
sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de 
referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se 
conclua pela viabilidade da contratação; 

Art. 18 (...) A fase preparatória do processo licitatório é 
caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar- se 
com o plano de contratações anual de que trata o inciso 
VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e 
com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as 
considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que 
podem interferir na contratação, compreendidos: 1 - a 
descrição da necessidade da contratação fundamentada em 
estudo técnico preliminar que caracterize o interesse 
público envolvido; II - a definição do objeto para o 
atendimento da necessidade, por meio de termo de 
referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto 
executivo, conforme o caso; 
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3) DA JUSTIFICATIVA E NECESSIDADE. 

A contratação de empresa para a execução de serviços de reforma e adequação predial nas 

instalações da Câmara Municipal de Timon — MA é medida necessária para assegurar a 

continuidade, a segurança e a eficiência das atividades administrativas e legislativas. A intervenção 

justifica-se diante da necessidade de promover melhorias estruturais e de revitalização dos 

ambientes, considerando o desgaste natural decorrente do uso constante das dependências da Casa 

Legislativa. 

As instalações demandam adequações que envolvem a reorganização e modernização de 

espaços internos, de modo a aprimorar a funcionalidade, o conforto e as condições de trabalho de 

servidores, vereadores e assessores. A melhoria do ambiente institucional contribui diretamente 

para o desempenho das atividades, favorecendo a produtividade, a organização e a fluidez das 

rotinas administrativas. 

A reforma também se fundamenta na importância de preservar o patrimônio público, 

assegurando a manutenção corretiva e preventiva da estrutura física, o que evita a evolução de 

danos e reduz custos futuros decorrentes de eventuais intervenções emergenciais. A atualização 

dos espaços contribui ainda para fortalecer a imagem institucional, demonstrando compromisso 

com a eficiência, a transparência e a boa gestão dos recursos públicos. 

Dessa forma, a contratação de empresa tecnicamente capacitada configura-se como 

providência indispensável para garantir a integridade da infraestrutura e oferecer suporte 

adequado às demandas do Poder Legislativo Municipal. Trata-se de ação necessária, oportuna e 

plenamente alinhada ao interesse público, assegurando que a Câmara Municipal de Timon — MA 

disponha de instalações adequadas ao desempenho de suas funções essenciais com qualidade e 

responsabilidade. 

4) PRINCIPAIS BENEFICIADOS. 

Verificando a realidade de nossa necessidade, além do público interno, a população de 
Timon também é significativamente beneficiada, uma vez que a modernização das dependências 
da Câmara fortalece a prestação dos serviços legislativos, facilita o atendimento ao cidadão e 
contribui para a transparência e a efetividade das ações institucionais. Com instalações mais 
adequadas, a Casa Legislativa pode exercer suas funções de forma mais eficiente, garantindo 
melhores condições para o acompanhamento das sessões, solicitações, demandas públicas e 
demais atividades relacionadas ao interesse coletivo. 
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Assim, a reforma não representa apenas uma melhoria estrutural, mas uma ação que alcança 
diretamente todos que dependem do pleno funcionamento do Poder Legislativo Municipal, 
reforçando o compromisso com a boa gestão e com a entrega de serviços de qualidade à 
comunidade. 

5) REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO. 

O objeto a ser licitado, pelas suas características e com base nas justificativas acima 
mencionadas, se dará por meio de licitação, na modalidade Concorrência Eletrônica, sob o 
julgamento de menor preço global, onde estará se empenhando para oferecer serviços de 
reforma e adequação predial, com maior eficiência e qualidade. 

Os serviços contemplados no projeto básico anexado a este estudo, está de acordo com as 
normas técnicas exigidas no âmbito dos profissionais de engenharia, os quais deverão 
estabelecer suas técnicas específicas para a realização deste objeto. 

Portanto, para a contratação da futura licitante, esta Câmara Municipal irá realizar 
procedimento licitatório com base nas exigências legais contidas nos art. 62 e seguintes da Lei 
14.133/2021, uma vez que nestes dispositivos estão contidas as exigências de regularidade 
jurídica, econômica e técnica, essenciais para a futura contratação. 

6) ESTIMATIVA DOS QUANTIATIVOS, VALORES UNITÁRIOS E LEVANTAMENTO DE MERCADO. 

No caso da contratação em tela, não se aplica a pesquisa convencional de preços por meio 
de orçamentos de mercado fornecidos por empresas, tendo em vista a natureza do objeto e as 
características próprias dos serviços de reforma e adequação predial. Esse tipo de contratação 
envolve composição detalhada de custos, especificidades técnicas e variações de mão de obra e 
materiais que demandam análise criteriosa e compatível com as normas de engenharia. 

Dessa forma, todo o planejamento necessário à licitação foi elaborado por profissional 
habilitado da área de engenharia, que procedeu à elaboração da planilha orçamentária completa, 
acompanhada da respectiva memória de cálculo. Nesse documento constam os quantitativos 
estimados, os valores unitários de cada insumo e serviço, os custos de operadores, materiais e 
atividades correlatas, além das despesas acessórias inerentes à execução do objeto. As 
composições adotadas asseguram precisão técnica e fundamentação adequada para estimar o 
valor global da contratação. 

Ressalte-se que a adoção de referências oficiais, tais como as tabelas ORSE, SINAP e SCO, 
atende plenamente às exigências legais, substituindo a pesquisa tradicional de preços no 
mercado, conforme previsto no Decreto Federal n° 7.983, de 8 de abril de 2013, e em 
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consonância com as diretrizes estabelecidas pelo Tribunal de Contas da União na publicação 
"Orientações para elaboração de planilhas orçamentárias públicas — TCU". Tais referências 
conferem confiabilidade, padronização e transparência à composição de custos da obra, 
garantindo estimativas alinhadas às melhores práticas de engenharia e de administração pública. 

Assim, a estimativa de custos da presente contratação foi construída com base em critérios 
técnicos reconhecidos e devidamente respaldados pela legislação vigente, assegurando 
consistência, precisão e responsabilidade no planejamento orçamentário da reforma e 
adequação predial da Câmara Municipal de Timon — MA. 

7) RESULTADOS PRETENDIDOS. 

Os resultados pretendidos com a contratação, concentram-se na melhoria do ambiente 

institucional e na garantia de condições adequadas para o desempenho das atividades legislativas e 

administrativas. Assim, a intervenção busca proporcionar espaços mais funcionais, organizados e 

coerentes com as necessidades atuais da Casa, promovendo um ambiente de trabalho mais 

eficiente, seguro e produtivo para servidores, vereadores e assessores. 

Desse modo, entre os resultados esperados, destaca-se a recuperação e a melhoria das áreas 

físicas, eliminando desgastes e inadequações que possam comprometer o funcionamento regular 

das dependências. A modernização dos ambientes, por sua vez, contribui para otimizar a 

distribuição dos espaços, favorecer a circulação interna, melhorar o conforto organizacional e 

assegurar maior qualidade no desenvolvimento das rotinas diárias. 

Além disso, a adequação física resultará em melhorias no atendimento ao cidadão, uma vez 

que proporcionará um ambiente mais organizado e receptivo para o público que procura a 

instituição em busca de informações, serviços ou acompanhamento das atividades legislativas. 

Portanto, o conjunto de resultados pretendidos envolve a elevação da qualidade da 

infraestrutura física, o aperfeiçoamento das condições de trabalho, a valorização do patrimônio 

público e o fortalecimento da eficiência institucional. Assim, garante-se que a Câmara Municipal de 

Timon — MA mantenha condições adequadas para cumprir suas funções essenciais com excelência, 

responsabilidade e transparência. 

8) DA FONTE DE CUSTEIO. 
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A presente demanda será custeada por meio das seguintes fontes: ÓRGÃO: CAMARA 

MUNICIPAL / FONTE: DE RECURSOS: PRÓPRIO/DUOEDECIMO. 

9) DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO. 

A solução proposta para atender à necessidade da Câmara Municipal de Timon — MA consiste 
na contratação de empresa de engenharia especializada na execução de serviços de reforma e 
adequação predial. Assim, a contratação deverá ocorrer com observância de todos os 
parâmetros técnicos aplicáveis ao âmbito da engenharia, especialmente aqueles voltados à 
manutenção, recuperação e melhoria de edificações públicas. 

Nesse contexto, a empresa contratada deverá apresentar competências e capacidade 
técnica compatíveis com a complexidade da reforma, de modo a assegurar a execução 
apropriada dos serviços previstos no projeto e na planilha orçamentária elaborados por 
profissional habilitado. Desse modo, o atendimento rigoroso às especificações, metodologias e 
diretrizes técnicas será essencial para garantir a qualidade, a segurança e a eficiência do 
empreendimento. 

Portanto, a solução como um todo abrange a execução organizada, segura e tecnicamente 
embasada das intervenções necessárias, assegurando que o prédio da Câmara Municipal esteja 
plenamente apto a atender às demandas institucionais. Além disso, a intervenção contribuirá 
para a preservação do patrimônio público, para a melhoria do ambiente de trabalho e para o 
aperfeiçoamento do atendimento ao cidadão. 

10) DAS ESPECIFICAÇÕES E SERVIÇOS ESSENCIAIS DO OBJETO. 

Os serviços preliminares, técnicos e definitivos estão devidamente inseridos no Projeto 

Básico anexado a este estudo, o qual também apresenta as planilhas orçamentárias, encargos e 
o cronograma de execução. 

11) ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO. 

Com base nas especificações apresentadas no orçamento integrante do Projeto Básico que 

acompanha este processo, a futura contratação observará rigorosamente os parâmetros e 

valores estabelecidos nesse documento técnico. 
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12) JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO. 

No caso em tela, o não parcelamento da contratação para execução dos serviços de reforma 

e adequação predial mostra-se a solução mais adequada sob a perspectiva da eficiência técnica 
e da boa gestão administrativa. Isso porque a execução integrada dos serviços assegura maior 
uniformidade na condução das etapas da obra, uma vez que o gerenciamento permanece sob 
responsabilidade de uma única empresa, permitindo à Administração, portanto, maior controle 
sobre o andamento dos trabalhos, o cumprimento do cronograma e a observância rigorosa dos 
prazos estabelecidos. 

Além disso, no contexto de reformas prediais, os serviços são, em sua maioria, 
interdependentes e sequenciais. Assim, o fracionamento da execução poderia provocar 
incompatibilidades técnicas, descontinuidade entre as etapas e aumento do risco de falhas na 
coordenação, o que, consequentemente, comprometeria a eficiência, elevaria os custos e 
prejudicaria o planejamento geral do empreendimento. Ressalta-se, ainda, que em obras com 
atividades inter-relacionadas, o atraso ou a inconsistência em uma fase impacta diretamente as 
etapas seguintes, podendo acarretar paralisações, retrabalhos e dificuldades na definição de 
responsabilidades técnicas, além de ampliar o prazo total da execução. 

Dessa forma, a contratação de forma integral mostra-se não apenas recomendada, mas 
necessária, pois garante maior racionalidade na aplicação dos recursos, assegura a unidade de 
responsabilidade e contribui para a obtenção de resultados mais consistentes e alinhados às 
necessidades da Câmara Municipal de Timon — MA. Portanto, conclui-se que o parcelamento não 
seria vantajoso para a Administração Pública, tampouco adequado ao objeto, visto que não se 
trata de um serviço passível de subdivisão. 

13) IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS DE TRATAMENTO. 

No contexto da execução dos serviços de reforma e adequação predial nas instalações da 

Câmara Municipal de Timon — MA, eventuais impactos ambientais devem ser devidamente 
observados e tratados conforme a legislação vigente. Assim, caso a natureza das intervenções 
previstas exija, a empresa contratada deverá adotar todas as providências relativas à obtenção 
das licenças ou autorizações necessárias junto ao órgão ambiental competente, observando as 

disposições das Resoluções CONAMA n° 001/1986 e n° 237/1997, bem como os princípios 
estabelecidos na Lei n° 6.938/1981, que institui a Política Nacional do Meio Ambiente. 

Além disso, os serviços correlatos deverão observar integralmente as orientações e 

especificações constantes no Projeto Básico, o qual prevê diretrizes técnicas capazes de 
minimizar impactos, assegurar o descarte correto de resíduos e garantir o manejo adequado de 

materiais utilizados durante a obra. Do mesmo modo, a contratada deverá cumprir 
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rigorosamente as Normas Brasileiras (NBR) editadas pela ABNT, especialmente aquelas voltadas 
à segurança, prevenção de riscos, acondicionamento de resíduos sólidos e procedimentos 
ambientalmente adequados. 

14) DA NÃO EXCLUSIVIDADE DOS LOTES PARA EMPRESAS "ME" e "EPP". 

É certo que a exclusividade às micro e pequenas empresas é a regra nos casos de licitações 
com valor estimado de até R$ 80.000,00, conforme determina o art. 47, da Lei Complementar 
123/2006 e art. 62, do Decreto n2 8.538/2015. 

Contudo, existem exceções que podem ser avocadas pela Administração, desde que 
apresente as devidas justificativas, poiso tratamento diferenciado resulta de expressa disposição 
constitucional (CR/88, art. 170, IX), sendo seu dever esclarecer os motivos pelos quais decidiu que 
determinada licitação não será exclusiva. 

Nesse sentido, o art. 49 da Lei Complementar n2 123/06 proíbe a aplicação do disposto nos 
seus artigos 47 e 48, quando não houver o mínimo de três fornecedores competitivos enquadrados 
como microempresas ou empresas de pequeno porte sediadas no local ou regionalmente e 
capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório (artigo 49, II, da LC 
123/2006). 

Interpretando-se esse dispositivo, é possível chegar à conclusão de que caso na localidade 
não seja possível segregar ao menos 3 (três) fornecedores enquadrados como ME ou EPP com a 
capacidade de cumprir as exigências do Edital, então a Administração poderá aplicar as regras 
excludentes do art. 49, II da LC n2 123/2006, permitindo a participação dos demais 
fornecedores/prestadores de serviços interessados. 

Nesse ponto, cabe registrar, que por se tratar de obras e serviços de engenharia, 
considerando ainda que não há necessidade de dividir o objeto por lote, não verificamos 
necessidade de estabelecer licitação exclusiva para este objeto, considerando que tal 
exclusividade poderá causar prejuízo à ampla concorrência. 

Sendo assim, iremos utilizar no futuro procedimento apenas os efeitos legais pertinentes às 
garantias reais inerentes os benefícios já previstos. 

15) PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO 

Não serão necessárias quaisquer adequações, quer seja logística, infraestrutura, pessoal, 
procedimental ou regimental. 


